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Mesmo quando o sol estiver 
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Propõe-se com a presente pesquisa o estudo da natureza jurídica dos 
negócios jurídicos processuais autorizados pelo Código de Processo Civil de 2015, 
bem como dos seus aspectos mais relevantes conceito, aspetos formais e 
classificações. Pretende-se analisar, ainda, o que poderá ser objeto de convenção, 
bem como quais critérios e limites deverão, necessariamente, ser observados pelas 
partes, especificamente sob o ponto de vista do controle de formação e do controle 
de conteúdo, de acordo com teoria do fato jurídico, com destaque para os planos da 
existência e da validade, visando, com isso, dar uma contribuição ao estudo dos 
limites da negociação no processo civil. 
 






The propose of this research is the study of the legal nature of the legal 
procedural conventions authorized by the Code of Civil Procedure of 2015, as well as 
its most relevant aspects concept, formal aspects and classifications. It is also 
intended to analyze what may be the object of a convention, as well as what criteria 
and limits must necessarily be observed by the parties, specifically from the point of 
view of formation control and content control, according to theory of legal fact, with 
emphasis on the plans of existence and validity, with the aim of contributing to the 
study of the limits of negotiation in civil proceedings. 
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Dentre as inovações trazidas pelo Novo Código de Processo Civil (NCPC), 
tem sido observada especialmente a mudança do modelo social ou publicístico do 
Código de 73, para a concretização de um modelo cooperativo de processo, 
valorizando a vontade das partes e equilibrando as funções dos sujeitos 
processuais, em concordância com o artigo 6º1 da nova lei.  
De acordo com Fredie Didier Jr, este modelo caracteriza-se por articular os 
papéis processuais das partes e do juiz, harmonizando assim a constante tensão 
entre a liberdade individual e o exercício do poder pelo Estado. O autor ressalta 
ainda que o novo CPC consagra um princípio comum a diversas outras normas: o 
princípio do respeito ao autorregramento da vontade no processo civil2. 
Neste contexto, o NCPC foi estruturado para estimular a solução do conflito 
pela via mais adequada, não necessariamente a jurisdicional. A fim de exemplificar 
tal ideia, Leonardo Carneiro da Cunha elenca diversos momentos em que o NCPC 
incentiva a autocomposição: regulando a mediação e a conciliação (arts. 165 a 175), 
inserindo a tentativa de autocomposição como ato anterior a defesa do réu (arts. 334 
a 695), permitindo no acordo judicial, a inclusão de matéria estranho ao objeto 
litigioso do processo (art. 515 § 2º) e o mais inovador, admitindo acordos sobre o 
processo (art. 190) 3. 
O tema, celebrado por muitos e criticado por outros, se trata de uma 
projeção da teoria geral dos atos e negócios jurídicos, para o âmbito do processo 
civil brasileiro, gerando, assim, diversas discussões acerca de seus aspectos 
formais, bem como, suas limitações na medida em que esbarra nas questões 
preestabelecidas pelo ordenamento jurídico, pela boa-fé e pelo espaço de 




 Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 
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O presente trabalho pretende analisar o conceito, os aspetos formais e as 
classificações dos negócios jurídicos processuais, destacando as inovações trazidas 
pelo novo Código de Processo Civil, bem como suas possíveis limitações.  
Neste sentido, entende-se que os Negócios Jurídicos Processuais propiciam 
maior liberdade as partes, e maior flexibilidade ao processo, desde que respeitados 
os limites impostos pela boa-fé e pelo espaço de disponibilidade outorgado pelo 
legislador. 
O objetivo deste estudo é, inicialmente, delimitar e compreender os aspectos 
formais dos Negócios Jurídicos Processuais, pois para a compreensão do tema, é 
primordial a conceituação de fato jurídico, ato jurídico e negócio jurídico. Passando 
então a uma análise de quais foram as mudanças trazidas pelo Novo Código de 
Processo Civil e de que forma influenciam na sua aplicação. 
Após, chega-se ao cerne do presente trabalhando, quando serão analisados 
os limites que devem ser impostos a essa nova liberdade dentro do processo 
judicial. Neste ínterim, busca-se pontuar alguns dos questionamentos já 
expressados na doutrina.  
Para fins de exposição da matéria, estrutura-se o presente estudo da 
seguinte forma: em primeiro lugar analisa-se os aspectos formais dos negócios 
jurídicos processuais; em seguida trata-se das mudanças trazidas pelo Novo Código 
de Processo Civil, destacado a cláusula geral do art. 190; para, por fim, analisar-se a 
aplicação prática, indicando as limitações dos negócios jurídicos processuais 
atípicos e das ampliações negócios processuais típicos.  
Estando ligado ao poder de autorregramento da vontade, o negócio jurídico 
processual esbarra em questões preestabelecidas pelo ordenamento jurídico, como 
sucede em todo negócio jurídico4. 
Neste sentido, é necessário questionar: quais seus requisitos de validade e 
elementos de existência? quando são nulos? quais os limites dos negócios jurídicos 
processuais em contratos de adesão? quais os limites dos negócios jurídicos 
processuais atípicos em matéria probatória? seriam possíveis negócios jurídicos 
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2  FATOS JURÍDICOS, ATOS JURÍDICOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS  
 
2.1 DISTINÇÃO ENTRE ATOS JURÍDICOS EM SENTIDO ESTRITO E 
NEGÓCIOS JURÍDICOS 
 
Antes de adentrarmos o estudo dos negócios jurídicos processuais, alerta 
Pedro Henrique Pedrosa Nogueira, em dissertação de mestrado defendida na UFBA 
sob orientação de Fredie Didier Jr, a necessidade de apreender temas essenciais 
como o próprio negócio jurídico e os fatos jurídicos processuais5.   
Na concepção tradicional de fato jurídico, Savigny empregou a expressão 
para definir os acontecimentos em virtude dos quais relações de direito nascem e 
terminam6.  
Em conceituação com melhor análise estrutural, Pontes de Miranda: 
 
“O fato jurídico é o que fica do suporte fáctico suficiente, quando a regra 
jurídica incide e porque incide. Tal precisão é indispensável ao conceito de 
fato jurídico ... no suporte fáctico se contém, por vezes, fato jurídico, ou 
ainda se contem fatos jurídicos. Fato jurídico é, pois, o fato ou complexo de 
fatos sobre o qual incidiu a regra jurídica; portanto, o fato de que dimana, 
agora, ou mais tarde, talvez condicionalmente, ou talvez, não dimane, 
eficácia jurídica. Nao importa se é singular, ou complexo, desde que, 
conceptualmente, tenha unidade.” 7 
 
Do gênero fato jurídico lato sensu derivam as espécies fato jurídico strictu 
sensu e atos jurídicos lato sensu, sendo que, a diferença se dá na presença, ou nao, 
de conduta humana volitiva à base de suporte fático. Nesse sentido existem fatos 
jurídicos nos quais o suporte fático é integrado (i) por mero fato da natureza, sendo 
assim, independem de ato humano, fatos jurídicos stricto sensu, lícitos e ilícitos, (ii) 
fatos com base essencial em ato humano: atos-fatos jurídicos, lícitos e ilícitos, 
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resultado dele decorrido; atos jurídicos lato sensu, quando o ato humano, volitivo, 
além de relevante constitui o núcleo do fato jurídico8. 
Desta segunda classificação do autor, atos jurídicos lato sensu, no qual o 
cerne se encontra justo no ato volitivo de vontade, decorre ainda uma segunda 
subdivisão, entre atos jurídicos em sentito estrito (stricto sensu), negócios jurídicos e 
atos ilícitos.   
Por outro lado, Flávio Tartuce ao dissertar sobre a classificação acima 
exposta defende a não inclusão do ato ilícito, tendo em vista ser antijurídico, ou seja, 
contra o direito, portanto, nao pode ser incluído como fato jurídico9. Nesse sentido 
também se posiciona Veloso, visto que, de modo diverso do que ocorre nos atos 
jurídicos em geral, no negócio jurídico e no ato jurídico stricto sensu, no ato iícito 
inexiste nexo causal entre a vontade e os efeitos jurídicos, uma vez que o que gera 
efeito é a responsabilidade do causador do dano, não a vontade10.  
Segundo Leonardo Carneiro da Cunha, a distinção entre ato jurídico em 
sentido estrito e negócio jurídico constitui tema repleto de dificuldades, visto que em 
ambos há manifestação de vontade que produz efeitos previstos em lei. A ideia 
básica da distinção reside no fato de que os meros atos jurídicos provocam efeitos 
para cuja verificação é indiferente se foram, ou não, queridos pelos seus autores11. 
Flávio Tartuce conceitua ato jurídico em sentido estrito a partir da mera 
realização de vontade do titular de um determinado direito, gerando efeitos sempre 
predeterminados em lei. Ressalta o autor que neste caso não há criação de instituto 
jurídico próprio para realização de direitos e deveres ou composição entre as partes 
envolvidas12. 
Um exemplo deste conceito seria a ocupação de um imóvel ou o 
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efeitos já estão previstos na lei, não há escolha de sua categoria jurídica ou 
estruturação do conteúdo das relações.   
Nesse sentido, Marcos Bernardes de Mello renomado intérprete da obra de 
Pontes de Miranda define o ato jurídico stricto sensu como: “o fato jurídico que tem 
por elemento nucelar do suporte fático a manifestação ou declaração unilateral de 
vontade cujos efeitos jurídicos são prefixados pelas normas jurídicas e invariáveis” 
13.  
Considerando que parte expressiva da doutrina considera que a 
característica marcante dos negócios jurídicos é a vontade declarada, atribui-se a 
vontade um poder criativo de efeitos jurídicos, chamado dogma de vontade.  
Conforme expõe Cunha, passou-se então a defender que o negócio jurídico 
consistiria numa declaração de vontade voltada a produzir efeitos jurídicos, 
enquanto o ato jurídico em sentito estrito decorreria de uma mera manifestação de 
vontade com objetivo de obter efeito já estabelecidos em lei14. 
De acordo com Custódio da Piedade Ubaldino Miranda, a declaração de 
vontade nos negócios jurídicos possui umm objetivo determinado, qual seja, destina-
se a ser conhecida pela outra parte e normalmente a produzir efeitos na esfera 
jurídica do outro. Ressalta ainda que o declarante produz efeitos nao só na esfera de 
outrém, mas também na sua própria15. 
Após essa diferenciação cabe ressaltar a noção de negócio jurídico de 
Marcos Bernardes de Mello, segundo a qual: 
 
“é o fato jurídico cujo elemento nuclear do suporte fáctico consiste em 
manifestação ou declaração consciente de vontade, em relação a qual o 
sistema jurídico faculta as pessoas, dentro de limites predeterminados e de 
amplitude vária, o poder de escolha de categoria jurídica e de estruturação 
do conteúdo eficacial das relações jurídicas respecivas, quanto ao seus 
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O ponto da diferença reside na visão de Nogueira, no autorregramento da 
vontade, presente nos negócios jurídicos e ausentes nos atos jurídicos em sentido 
estrito17. 
Zeno Veloso defende não haver qualquer outro instituto jurídico que 
proclame com tanta clareza, a liberdade humana quando o negócio jurídico, pois dá 
sentido, concretude e efeitos práticos à autonomia da vontade, à auto-
regulamentaçao de interesses privados18.  
 
2.2 FATOS JURÍDICOS PROCESSUAIS, ATOS JURÍDICOS PROCESSUAIS E 
ATOS-FATOS JURÍDICOS PROCESSUAIS 
 
De acordo com Pedro Henrique Nogueira tomando a teoria do fato jurídico 
como base, é possível determinar que os fatos jurícos processuais encontram 
previsão, abstratamente, em normas jurídicas processuais, de forma obrigatória19.  
  no  o de ne  cio jurídico processual deri a da pr pria no  o de ne  cio 
jurídico, associada   de ato processual20. Acerca dessa conceituação sintetiza 
Nogueira: 
 
“i) há os que condicionam a processualidade do ato   circunstância de sua 
prática gerar constituição, modificação ou extinção na relação jurídica 
processual, agregando a exigência de serem praticados pelos sujeitos da 
relação apenas (partes e juiz); ii) há os que põem relevo, sem ignorar a 
pertinência subjetiva a eficácia sobre a relação jurídica processual, a sede 
do ato (somente seriam processuais os atos praticados pelos sujeitos da 
relação, no processo, e que gerassem criação, modificação ou extinção da 
relação processual; iii) há quem defenda a processualidade em função da 
circunstância de onde o ato possa ser praticado (somente seriam 
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poderiam ser praticados); iv) há os que vinculam a processualidade apenas 
a integração do ato na cadeia procedimental; v) há os que admitem a 
processualidade de certos atos ou fatos ainda quando não integrem o 
procedimento, desde que previstos em normas processuais e produzam 
algum efeito processual. “
21
 
Nesse sentido, Adriano Consentino Cordeiro aduz que o fato jurídico 
processual assume o designativo de processual quando é adotado como suporte 
fático de uma norma processual e se relacione diretamente a algum processo ou, 
ainda, que assuma como sendo processual determinado qualificativo se referindo a 
algum procedimento22. 
Segundo Paula Sarno Braga, quando o fato ou complexo de fatos que, 
juridicizado pela incidência de norma processual, é capaz de produzir efeitos dentro 
do processo, é possível, portanto, falar em fato jurídico processual em sentido lato.  
Ressalta a autora que o fato pode ocorrer no curso do procedimento, 
intraprocessual, ou fora do procedimento, extraproceussal. Importa que recaia sobre 
ele hipótese normativa processual, juridicizando-o, e potencializando a produção de 
consequência jurídica no bojo de um processo23. 
Os fatos processuais lícitos em sentido lato podem ser su di ididos em fato 
processual em sentido estrito, ato-fato processual e ato processual em sentido 
amplo. Sendo o ato-fato processual aquele que a ordem jurídica recepciona como 
mero fato, embora em seu suporte exista vontade humana e o fato processual em 
sentido 24. 
Para Cunha, ainda que costuemeiramente a inércia ou a omissão sejam 
atos-fatos processuais, nao é qualquer inércia que se caracteriza como tal. Existem 
omissões que são negociais, pois geram efeitos, como, por exemplo, quando o réu 
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convenção arbitral. Assim existe a omissão contimacial, sendo esta um ato-fato 
processual e omissão negocial, nesse caso um negócio jurídico25. 
Os atos processuais em sentido estrito constituem a maioria dentro do 
processo. São aqueles que racaem em categorias já estabelecidas na lei 
processual, com efeitos previamente fixados (categorias e efeitos invariáveis, 
inafastáveis). Nessa hipótese, verifica-se a vontade de praticar o ato, no entanto, 
não há poder de escolha da categoria eficacial, já são previamente estabelecidos, 
não importa se há vontade em produzir os efeitos, pois eles são necessários, pré-
fixados. Sao exemplos, a contestação, a penhora, a interposição de recurso, as 
intervenções de terceiros26. 
Por fim, cabe a análise acerca dos negócios jurídicos processuais, que se 
dará em tópico próprio ante sua relevância ao presente estudo. 
 
2.3 NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS 
 
Conforme exposto, o direito processual pode ser aplicado também pelos 
conceitos centrados na esfera da Teoria Geral do Direito. Quanto à definição de 
negócio jurídico observa-se que não se trata de um conceito estanque e imutável, 
pelo contrário, os diversos setores do ordenamento jurídico fixam a carcterização 
que consideram mais adequada a cada área e espaço de tempo. Sendo assim, faz-
se necessário uma breve exposição de entendimentos sobre o tema. 
Muitos doutrinadores brasileiros omitem-se em relação à questão, enquanto 
outros se posicionam manifestamente contrários à sua existência no ordenamento 
jurídico brasileiro. 
Para Candido Rangel Dinamarco, inexiste hipótese de admissão da 
existência de negócios jurídicos processuais, visto que, ne  cio jurídico seria ato de 
autorre ula  o de interesses, firmado no princípio da autonomia da  ontade, 
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esperam. Já os atos processuais não possuem essa qualificação, porque a lei 
esta elece as consequ ncias dos atos praticados na demanda, sem conferir 
qualquer mar em de inter en  o  s partes, sempre impostos pela lei e não pela 
vontade27. 
Para Daniel Francisco Mitidero também n o e istem ne  cios jurídicos 
processuais, salientando que os efeitos possí eis, decorrentes dos atos dos sujeitos 
do processo, já est o normati ados pela le isla  o, não haveria espaço para o 
autorregramento da vontade28. 
Vicente Greco Filho salienta que os ne  cios jurídicos que podem ter 
influ ncia no processo n o possuem por finalidade a produ  o de efeitos 
processuais, tendo em  ista que a  ontade n o seria direcionada   rela  o 
processual29. 
Segundo José Joaquim Calmon de Passos, no atual ordenamento, os 
acordos existentes seriam ne  cios jurídicos somente em funçao da rele ância que 
seria dada    ontade das partes em produ ir o resultado nessas circunstancias. 
Ainda que relevante, no entanto, a eficácia no processo n o seria produ ida pelas 
declara  es dos pr prios contratantes pois ausente pronunciamento integrativo do 
juiz para produzir efeitos. Nesse sentido, ne  cios jurídicos processuais não 
seriam30. 
Assim, observa-se que o argumento comum aos que ainda entedem 
inexistentes, ou que se posicionam de forma contrária aos negócios jurídicos 
processuais, compartilham, em sua maioria, do entendimento de que s  e iste 
ne  cio jurídico quando os efeitos decorrerem diretamente da  ontade das partes, o 
que n o ocorre no processo, na medida em que, os efeitos decorrem 
exclusivamente da lei. 
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Evidente que o de ate acerca da e ist ncia ou n o dos ne  cios jurídicos 
processuais perde a rele ância ap s a vigência do   digo de Processo Civil de 
2015, principalmente pelo conteúdo do art. 190, que de forma clara e expressa, 
autoriza que as partes celebrem negócios jurídicos processuais31. 
Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery posicionam-se 
favoravelmente, pontuando acerca da finalidade dos ne  cios jurídicos processuais 
que, possuem como consequência  um procedimento mais democrático, na medida 
que possibilita a abertura de  espa o   participa  o das partes na constru  o do 
procedimento32. 
Para Eduardo Cambi et al, a natureza pública do direito processual civil não 
impede a realização de negócios jurídicos processuais, o que se faz claro pelo 
Código de Processo Civil de 2015 ao estabelecer a cláusula geral do art. 190, 
postura coerente com a racionalidade de diálogo e cooperação das decisões 
judiciais do novo código, as quais não são simplesmente impostas pelo juiz, mas são 
um resultado da interação de todos os sujeitos processuais33. 
 
2.3.3 Conceito e requisitos fomais 
 
Após aprofundado estudo, Pedro Henrique Nogueira, sob a orientação de 
Fredie Didier Jr. define o negócio processual, como o fato jurídico voluntário no qual 
esteja conferido ao sujeito, em cujo suporte fático, descrito em norma processual, o 
poder de escolher certas situações jurídicas processuais, a categoria jurídica ou 
estabelecer dentre dos limites fixados no próprio ordenamento jurídico34. 
Em relação a esse conceito se manifesta Didier Jr. destacando a 
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do regramento jurídico para determinada situação35.  
Antonio do Passo Cabral define como: "Negócio jurídico plurilateral, pelo 
qual as partes, antes ou durante o processo e sem necessidade da intermediação de 
nenhum outro sujeito, determinam a criação, modificação ou extinção de situações 
jurídicas processuais, ou alteram o procedimento" 36.  
Sendo os negócios jurídicos processuais uma das espécies de negócio 
jurídico, seus requisitos são aqueles exigidos para os negócios jurídicos em geral 
acrescidos de condições específicas37. A liberdade de alteração de procedimento 
funda-se na autonomia privada, que não é compreendida como ilimitada, portanto, 
conclui-se que devem ser observados requisitos materiais (conteúdo) e formais 
(regular constituição e formalização) para a plena validade e eficácia dos negócios 
jurídicos processuais38. 
Conforme expõe Paulo Nalin e Renata C. Steiner é possível afirmar que o 
conteúdo material, ou seja, o conteúdo é eminentemente processual. Já quanto ao 
ponto de vista formal os negócios jurídicos processuais são submetidos ao 
regramento do Direito Civil. Concluindo, desse modo, pela natureza híbrida, pois 
além da natureza processual se sujeitam à disciplina privada39. 
A condição específica aos negócios jurídicos processuais diz respeito à 
exigência de que tratem de direitos que admitam a autocomposição, a qual consiste 
na possibilidade de resolução de conflitos sem a atuação do estado40.  
Nesse sentido também determina o Enuncidado 403 do Fórum Permanente 
de Processualistas  i is: “A validade do negócio jurídico processual, requer agente 
capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não 
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Em relação ao ponto de vista formal, como todo negócio jurídico em geral, 
determinado pela Teoria Geral do Direito, o negócio jurídico processual deve 
preencher os requisitos ou elementos estruturais do negócio41, ou seja, deve atender 
aos três planos do mundo jurídico: existência, validade e eficácia, conforme clássica 
proposta de Pontes de Miranda, a denominada Escada Pontiana ou Ponteana, a 
partir da qual tem-se: a) plano da existência; b) plano da validade; c) plano da 
eficácia42. 
Para que o negócio seja eficaz, deve ser existente e válido. No entanto, nem 
sempre isso ocorre, é possível que seja existente inválido e eficaz. Do mesmo modo, 
pode ser existente, inválido e ineficaz, como ocorre em contratos celebrados em 
condições suspensivas43. 
No plano da existência, os pressupostos para um negócio jurídico, ou seja, 
seus elementos mínimos, que constituem o suporte fático são: a) partes (ou 
agentes); b) vontade; c) objeto; e d) forma. Não havendo algum desses elementos o 
negócio jurídico é inexistente44. 
No plano da validade, os adjetivos recebem adjetivos: a) partes ou agentes 
capazes; b) vontade livre, sem vícios; c) objeto ilícito, possível, determinado ou 
determinável; e d) forma prescrita ou não defesa em lei. Elementos que constam 
expressamente do art. 104 do CC.  
O negócio jurídico que não se enquadra nesses elementos de validade é, 
por regra, nulo de pleno direito, ou seja, haverá nulidade absoluta ou nulidade. 
Eventualmente, pode ser também anulável, presente a nulidade relativa ou 
anulabilidade. As hipóteses gerais de nulidade do negócio jurídico estão previstas 
nos arts. 166 e 167 do CC. Os casos de anulabilidade constam do art. 171 do CC45. 
Para  idier, “o sistema de validades do direito civil é diferente do sistema 
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aplicam-se todas as noções da teoria geral do direito sobre o plano da validade dos 
atos jurídicos” 46. 
Primeiramente, em relação à capacidade do agente, como todo negócio 
jurídico traz como conteúdo uma declaração de vontade, o elemento volitivo, a 
capacidade das partes é indispensável. Quanto à pessoa física, os arts. 3º e 4º do 
CC apresentam as relações de pessoas absoluta ou relativamente incapazes. Por 
regra, o negócio praticado pelo absolutamente incapaz sem a devida representação 
é nulo nos termos do art. 166, inciso I do CC/2002).Quanto às pessoas jurídicas, 
estas devem ser representadas ativa e passivamente, por seus órgãos conforme  as 
formalidades previstas em lei. Para os negócios jurídicos processuais a premissa é 
exatamente a mesma47. 
Existe ainda a capacidade especial para certos atos, denominada 
legitimação, por exemplo, a outorga uxória conforme art. 1.647 e 1648 do CC. A 
pena para o ato assim celebrado é a sua anulabilidade conforme o art. 1.649 do CC. 
Quanto aos negócios jurídicos processuais, em casos de interesses relativos a 
imóveis, é indispensável a participação do cônjuge, salvo se casados no regime da 
separação absoluta de bens. (art. 73 do CPC) 48. 
Para Flávio Luiz Yarshell, no caso dos negócios jurídicos processuais, deve 
ser considerada ainda a cpacidade de estar em juízo (CPC, art. 70), de modo que, 
os incapazes devem ser representandos ou assistidos (CPC, art. 71)49. 
Quanto às hipóteses de transmissão, Paulo Nalin e Renata C. Steiener 
entendem que, uma vez que se trata também de um ato de autonomia privada 
especialíssimo, não obstante sua autonomia, está inserido na racionalidade 
contratual inserida no instrumento pacutado. Portanto, esta vontade deve ser 
observada nas hipóteses de transmissão, causa mortis ou inter vivos. Nesse sentido, 
entendem os autores que o negócio processual entende-se cedido com a cessão do 
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instrumento de cessão ou quando se tratar de contrato de adesão50. 
Em relação à capacidade de ser parte o Fórum Permanente de 
Processualistas Civis se manifestou por meio de alguns enunciados: Enunciado 253 
“O Ministério P  lico pode cele rar ne  cio processual quando atua como parte.”, 
Enunciado 255 “  admissí el a cele ra  o de con en  o processual coleti a.”, 
Enunciado 256  “   a enda P  lica pode cele rar ne  cio jurídico processual.” 
Partido para o elemento da manifestação da vontade, que é o elemento que 
diferencia os negócios jurídicos dos fatos strictu sensu, também incide para os 
negócios jurídicos processuais a máxima de quem cala não consente, conforme 
preconiza o art. 111 do CC51. 
Quanto à vontade ou consentimento, os arts. 112 a 114 do CC trazem regras 
fundamentais quanto à interpretação dos negócios jurídicos em geral. Pelo art. 112 
do CC/2002, nas declarações de vontade, se atenderá mais à intenção das partes 
do que ao sentido literal da linguagem, buscando o que as partes de fato queriam, 
relativizando a força obrigatória do pacta sunt servanda por meio da teoria subjetiva 
da interpretação dos contratos e negócios jurídicos. Essa vontade real igualmente 
será o norte interpretativo dos negócios jurídicos processuais52.  
O artigo 113 do CC/2002 determina que os negócios jurídicos devem ser 
interpretados de acordo com a boa-fé objetiva e os usos do lugar de sua celebração.  
O referido artigo traz ao mesmo tempo os princípios da eticidade, 
reconhecimento da interepretação mais favorável àquele que tenha uma conduta 
ética de colaboração e de lealdade (boa-fé objetiva), e o prinçipio da socialidade, 
interpretação do negócio de acordo com o meio social, reconhecendo a função 
social dos negócios e contratos. Tendo em vista, ambos os princípios possuírem 
base no Novo Código, aplica-se perfeitamente aos negócios jurídicos processuais, 
devendo guiar a interpetação do magistrado, especialmente nos casos de presença 
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 Aduz o art. 114 do CC que os negócios jurídicos benéficos interpretam-
se estritamente. Aos negócios jurídicos processuais que assim se enquadrem o 
dispositivo também pode ser aplicado54. 
Quanto às regras trazidas pelos arts. 112 à 114 do CC o Fórum Permanente 
de Processualistas Civis lançou os seguintes enunciados: 
 
 nunciado    : “Nos ne  cios processuais, atender-se-á mais   inten  o 
consu stanciada na manifesta  o de  ontade do que ao sentido literal da 
lin ua em.” 
 
 nunciado   5: “Os ne  cios jurídicos processuais de em ser interpretados 
conforme a  oa-fé e os usos do lu ar de sua cele ra  o.” 
 
 nunciado    : “Os ne  cios jurídicos processuais  enéficos e a ren ncia a 
direitos processuais interpretam-se estritamente.” 
 
 nunciado    : “Nos ne  cios processuais, as partes e o jui  s o o ri ados 
a guardar nas tratati as, na conclus o e na e ecu  o do ne  cio o princípio 
da  oa-fé.” 
 
Em relação ao objeto lícito, para que seja considerado válido, deve conter 
objeto lícito, nos limites impostos pela lei, não sendo contrário aos bons costumes, à 
ordem pública, à boa fé e à sua função social ou econômica de um instituto. 
Ademais, deve objeto ser possível no plano fático, determinado ou, pelo menos, 
determinável. Todas as regras expostas quanto ao objeto são plenamente aplicáveis 
aos negócios jurídicos processuais55. 
  essencial so re isso que sua re ula  o  erse so re rela  o jurídica 
processual ou pelo menos de seu procedimento, vale dizer, sobre os componentes 
substanciais e formais da causa56. 
Conforme exposto, é possível afirmar que o conteúdo material, ou seja, o 
conteúdo do negócio jurídico processual é eminentemente processual. Nesse 
sentido, passa-se à análise do conteúdo. Nota-se que a norma do artigo 190 não se 
refere à disponibilidade do direito material, por isso justifica-se o enunciado 135 do 
Fórum Permanente de Processualistas  i iss que disp e: “A indisponibilidade do 
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Conforme exposto, os negócios jurídicos processuais não se limitam a dispor 
sobre procedimento, mas podem deliberar sobre seus  nus, poderes, faculdades e 
deveres processuais, como destacam os enunciados 257 e 258 do FPPC: 
Enunciado 257: “O art.     autori a que as partes tanto estipulem mudan as do 
procedimento quanto con encionem so re os seus  nus, poderes, faculdades e 
deveres processuais   nunciado 258: “ s partes podem con encionar so re seus 
 nus, poderes, faculdades e de eres processuais, ainda que essa con en  o n o 
importe ajustes  s especificidades da causa”. 
Os ônus são os encargos atribuídos no próprio interesse das partes, 
podendo gerar uma situação de desvantagem quando não cumpridos. Os poderes 
abrangem os direitos subjetivos, potestativos e stricto sensu estabelecidos pela lei, 
tudo que é permitido às partes na defesa de seus interesses. As faculdades 
consistem na autorização da prática de atos ao longo do processo.Tais situações 
jurídicas dizem respeito às partes apenas, portanto, não afetam a atividade 
jurisdicional e podem ser objeto de negócios jurídicos processuais, ao contrário dos 
deveres, os quais são impostos pelo ordenamento em virtude de interesse alheio ou 
da própria jurisdição57.  
 Em relação à forma prescrita ou não defesa em lei, os negócios 
jurídicos, em regra, são informais, nos termos do art. 107 do CC/2002, que consagra 
o princípio da liberdade das formas. Do mesmo modo institui o Novo Código de 
Processo Civil em seu art. 188 no sentido de serem os atos processuais informais. 
Quanto ao tema, Tartuce entende que as partes poderão impor, para a demanda, no 
negócio jurídico processual alguma solenidade que considerem essencial58. 
Vale destacar que não existem formas prescritas em lei, no entanto, a 
Escola Nacional dos Magistratados entende, de acordo com o Enuniado 39 que: 
“N o é  álida con en  o pré-processual oral (art. 4o, § 1o, da Lei n. 9.307/1996 e 
63, § 1o, do CPC/2015)”. 
Ainda, segundo o Fórum de Permanente de Processualistas Civis, 
Enunciado   2: “O pacto antenupcial e o contrato de con i  ncia podem conter 
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Por fim, no plano da eficácia, o terceiro degrau da escada pontiana, estão os 
elementos relacionados com a suspensão e resolução de direitos das partes 
envolvidas, ou seja, seus efeitos perante terceiros, são elementos: a) condição 
(evento futuro e incerto); b) termo (evento futuro e certo); c) encargo ou modo (ônus 
introduzido em ato de liberalidade); d) regras relativas ao inadimplemento do 
negócio jurídico (resolução); e) direito à extinção do negócio jurídico (resilição); f) 
regime de bens do negócio jurídico casamento; e g) registro imobiliário. No campo 
do negócio jurídico processual, nesse plano estariam as convenções estabelecidas 
entre as partes sobre prazos, condições e limitações na prova, o que foi admitido 
pelo novo CPC59. 
Ainda quanto à aplicação do negócio processual, o FPPC se manifesta no 
Enunciado 412: “  aplica  o de ne  cio processual em determinado processo 
judicial n o impede, necessariamente, que da decis o do caso possa  ir a ser 
formado precedente.” 
O novo CPC traz uma importante regra intertemporal que pode 
perfeitamente repercutir nos negócios jurídicos processuais: 
 
Art. 2.035. A validade dos negócios e demais atos jurídicos, constituídos 
antes da entrada em vigor deste Código, obedece ao disposto nas leis 
anteriores, referidas no art. 2.045, mas os seus efeitos, produzidos após a 
vigência deste Código, aos preceitos dele se subordinam, salvo se houver 
sido prevista pelas partes determinada forma de execução. 
Parágrafo único. Nenhuma convenção prevalecerá se contrariar 
preceitos de ordem pública, tais como os estabelecidos por este Código 
para assegurar a função social da propriedade e dos contratos. 
 
De acordo com Tartuce, do citado artigo, pode-se extrair que em relação à 
validade dos negócios jurídicos aplica-se a norma do momento da sua constituição, 
quanto à eficácia dos negócios jurídicos devem ser aplicadas as normas incidentes 
no momento da produção de seus efeitos60. 
Nesse sentido, o Enunciado 493 do FPPC: “O ne  cio processual cele rado 
ao tempo do  P -     é aplicá el ap s o início da  i  ncia do  P -2015.” 
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negócios jurídicos processuais, quais sejam: 
 
“a) manifesta  o de  ontade, sem a qual n o se tem a confi ura  o de 
qualquer ato jurídico   ) o autorre ramento de  ontade, si nificando o 
espa o de autonomia dei ado pelo ordenamento jurídico para que os 
sujeitos possam escolher, dentro de amplitude variada, os tipos de atos 
 sentido amplo) a serem praticados e, em al uns casos, até a confi ura  o 
da respecti a eficácia, representando a diferen a específica dos ne  cios 
jurídicos em rela  o aos atos jurídicos em sentido estrito  c) a referi ilidade 
a um procedimento, sem a qual pode até ha er ne  cio jurídico  como 





Assim, superadas as questões dos requisitos formais para que sejam 




 De acordo com Talamini, os ne  cios jurídicos processuais, tam ém 
chamados de con en  es processuais, podem ser atos  ilaterais ou unilaterais. O 
ne  cio processual unilateral é e press o de  ontade de um  nico sujeito  ou polo 
de sujeitos), que unilateralmente disp e de al uma posi  o jurídica processual de 
que era titular. O ne  cio processual  ilateral é fruto do ajuste de  ontade de dois ou 
mais sujeitos (ou polos de sujeitos), que coordenadamente disp em so re suas 
respecti as posi  es processuais62.  
Segundo Alexandre Freitas Câmara63, os negócios jurídicos processuais, 
denomidados pelo autor como atos dispositivos são: “atos pelos quais as partes 
negociam livremente suas posições jurídicas no processo.”  inda classifica-os como 
unilaterais, como a renúncia à pretensão ou o reconhecimento jurídico do pedido e 
bilateriais, como a transação ou a eleição de foro64.  
Dos negócios jurídicos unilaterais são exemplos a desistência do recurso 
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485, §4º). Já dos negócios jurídicos bilaterais são exemplos a escolha consensual 
do perito (CPC, art. 471) e o saneamento por delimitação consensual das partes 
CPC, art. 357, §2º). 
Segundo Flávio Tartuce, podem ainda ser classificados como negócios 
jurídicos plurilaterais, envolvendo mais de duas partes, com interesses coincidentes 
no plano jurídico. Havendo mais de uma parte no processo, os negócios jurídicos 
processuais também podem assumir este viés65.  
Ainda, quanto às classificações da teoria geral dos fatos jurídicos que podem 
ser aplicadas aos negócios jurídicos processuais tem-se que podem ser 
classificados como neutros ou mesmo como gratuitos. Em relação aos efeitos no 
aspecto temporal não restam dúvidas de que se enquandram como inter vivos66. 
 
3 O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO 
 
3.1 O MODELO COOPERATIVO DE PROCESSO 
 
O novo Código de Processo Civil adota um modelo cooperativo de processo 
com a perspectiva de maior discussão da causa com a valorização das partes e 
equilíbrio nas funções dos sujeitos. Nesse sentido dispõe o art. 6º do no o  P : 
  odos os sujeitos do processo de em cooperar entre si para que se o tenha, em 
tempo ra oá el, decis o de mérito justa e efeti a . 
Mesmo antes da nova codificação ou princípio já estava implicitamente 
inserido no Código de 73: 
 
Assim, o princípio da coopera  o pode ser encarado como um su princípio 
do princípio do de ido processo le al: o processo para ser de ido  estado 
de coisas que se  usca alcan ar) precisa ser cooperati o ou leal.   
possí el, ainda, compreender o princípio da coopera  o como um 
su princípio do so reprincípio da  oa fé processual: a prote  o da  oa fé 
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Positivando o princípio, o novo CPC determina comportamentos dos sujeitos 
processuais para um saudável enfoque de melhoria do debate por meio da 
colaboração. Nesse sentido, inserem-se aí as cláusulas gerais como técnica 
legislativa que vem sendo utilizada, permitindo uma abertura do sistema jurídico a 
valores não consagrados legislativamente68.  
O modelo cooperativo caracteriza-se pelas posições coordenadas do 
indivíduo, da sociedade civil e do Estado, partindo da ideia de que cabe ao Estado 
propiciar condições para atender à dignidade humana, através da organização de 
uma sociedade livre, justa e solidária. Esse modelo diminui o protagonismo do juiz, 
mas também restringe sua passividade evitando que o processo se torne uma 
“ uerra” entre as partes69. 
Evidente que, tais mudanças legislativas, incluindo também a difusão da 
arbitragem no Brasil através da promulgação da Lei nº 9.307 de 1996, possuem 
grande relação com o desenvolvimento de uma teoria dos negócios processuais 
através do modelo cooperativo e das recíprocas influências entre as partes e juiz70.  
Conforme conclui Leonardo Carneiro da Cunha, a consagração do princípio 
da cooperação através do artigo 6º do Novo Código de Processo Civil, aliada à 
valorização da autonomia da vontade, muito mais evidente na nova codificação, 
permite concluir a possiblidade de existência da legitimação extraordinária 
negociada, a possiblidade de constituir fonte integrada do ordenamento jurídico por 
meio de um negócio jurídico71. 
 
3.2 A AMPLIAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS TÍPICOS 
 
Os negócios jurídicos processuais eram permitidos e utilizados no Código de 
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cláusula de eleição de foro (CPC, art. 63), iniciativa comum das partes para 
suspensão do processo (CPC, art. 313, II) e a desistência da ação após a 
contestação (CPC, art. 485, §3o). Sendo assim, houve ampliação dos negócios 
processuais típicos.  
Um exemplo é a redução de prazos peremptórios, uma hipótese de negócio 
plurilateral típico, celebrado entre juiz, autor e réu.72 O juiz, nesse caso, com a 
concordância das partes, pode reduzir tais prazos ante o permissivo art. 222 § 1.o 
do novo CPC, numa hipótese de negócio plurilateral típico realizado entre partes e 
juiz.  
Outra novidade é a escolha consensual do perito, negócio processual típico, 
bilaterial.73 O CPC de 1973 estabelecia que o perito fosse nomeado por escolha do 
juiz, tal regra foi mantida, todavia, o artigo 471 do CPC 2015 permite que as partes 
possam, de comum acordo escolher o perito. 
De acordo com o art. 357 §3º do CPC 2015, o juiz poderá designar 
audiência de saneamento e organização em cooperação, na qual as partes que 
conhecem os detalhes da controvérsia podem colaborar na realização dessa 
audiência com medidas a serem adotadas por meio do diálogo visando a finalidades 
específicas, promovendo o saneamento do processo num típico negócio jurídico 
plurilateral.  
No mesmo sentido, o art. 364 do novo CPC permite o acordo de 
saneamento, um negócio processual típico bilateral.74 Às partes possibilita-se a 
realização de acordo para delimitar e estabelecer pontos controvertidos que devam 
ser examinados pelo juiz, com reflexos inclusive na delimitação de análise na 
solução de mérito.  
Por fim, com adaptações ao que já existiu no art. 392 do CPC de 1973, o 
novo código fixa no art. 432, um negócio unilateral, vez que permite a desistência da 
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da parte contrária. 
 
3.3 CALENDÁRIO PROCESSUAL 
 
Uma das grandes novidades adotadas pelo novo código que contribui para a 
concretização do princípio da duração razoável do processo, o calendário 
processual é apresentando pelo artigo 191: 
 
Art. 191. De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar calendário para a 
prática dos atos processuais, quando for o caso. 
§ 1
o
 O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos nele previstos 




  Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato processual 
ou a realização de audiência cujas datas tiverem sido designadas no 
calendário. 
 
Para Alexandre Freitas Câmara, o calendário processual não pode ser 
considerado propriamente um negócio processual, pois exige-se nesse caso, 
concordância do juiz, trata-se, portanto, de ato processual celebrado pelas partes 
em comum acordo com o juiz75. 
Em sentido contrário, Leonardo Carneiro da Cunha caracteriza o calendário 
processual como um negócio processual plurilateral típico, que pode ser celebrado 
em qualquer etapa do procedimento, celebrado entre juiz, autor e réu, bem como se 
houver, intervenientes, que quando celebrado, dispensa a intimação das partes para 
prática dos atos processuais, sua principal finalidade,  podendo ser alterado em 
casos expecionais com a devida justificativa76. 
Quanto aos requisitos de admissibilidade, entende-se que apenas o conseso 
entre as partes é exigido, de acordo com Enunciado 494 do Fórum Permanente de 
Processualistas Civis: “  admissi ilidade de autocomposi  o n o é requisito para o 
calendário processual”.  
Além da possibilidade de celebração a qualquer tempo do processo, pode o 
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Fórum Permanente de Processualistas  i is: “O jui  pode desi nar audi ncia 
tam ém  ou s ) com o jeti o de ajustar com as partes a fi a  o de calendário para 
fase de instru  o e decis o”. 
Não obstante o texto da lei determine que só poderá ser fixado se for de 
comum acordo entre o juiz e as partes, não se proíbe que qualquer dos sujeios 
processuais tenha a iniciativa de indicar um modelo de calendário e as demais 
partes acatem a proposta se ao fim existir consenso entre as partes sobre os prazos 
processuais77. 
Considerando que deve ser observada a ordem cronológica de conclusão 
para proferir sentença, Leonardo Carneiro da Cunha sugere duas maneiras de 
compatibilizar a regra do art. 12 do NCP com o calendário processual. Na primeira 
hipótese, entende-se que a sentença não deve ser inserida no calendário. Na 
segunda hipótese, estabelece-se que será proferida em audiência especificamente 
designada e com data já fixada78. 
Sendo o juiz representante do Estado no exercício da jurisdição, outro 
magistrado que atue no processo não pode reusar o cumprimento do que for 
anterioremente deliberado por outro magistrado enquanto exercia a mesma função. 
Nesse sentido, é evidente que a vinculação do juiz de que trata o artigo 191 diz 
respeito ao juízo ou órgão juiz.79 Entendimento compartilhado pelo FPPC no 
 nunciado    : “O disposto no § 1º do artigo 191 refere-se ao juízo”. 
Em sentido contrário Trícia Navarro Xavier Cabral entende que a vinculação 
depende do tipo de afastamento do magistrado que participou do negócio 
processual, sendo temporário, estaria seu substituo vinculado. No entanto, sendo 
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Em relação à terceiros, nos termos dos arts. 108 a 112 do CPC 2015 
entende-se que a sucessão vincula os sucessores. Consoante Trícia Navarro Xavier 
Cabral é necessária a concordância do litisconsorte, pois se trata de litigante distinto, 
do mesmo modo, imprescindível a concordância nas figuras de intervenção de 
terceiros com excessão da assistência simples81. 
De acordo com Eduardo José da Fonseca Costa, é perfeitamente possível a 
fixação de um calendário processual para a etapa prática da sentença condenatória 
de obrigação de fazer, evidentemente apenas nos casos em que o condenado 
concorda em cumpri-la, tratando-se de um cronograma de cumprimento voluntário, 
que pode prever a incidência de multa penal pelo atraso no cumprimento de etapas 
ou multa diária em caso de expiração do prazo para o cumprimento total da 
obrigação82. 
Portanto, a novidade trazida pelo Novo Código de Processo Civil exigirá a 
verificação na prática de sua funcionalidade e eficiência, cabendo ao juiz 
responsável garantir a melhor aplicação do calendário processual ao caso concreto 
a fim de propiciar maior eficiência e celeridade. 
 
3.4 A CLÁUSULA GERAL DE NEGOCIAÇÃO PROCESSUAL 
 
A cláusula geral trazida no artigo 190 do Código de Processo Civil de 2015 
cria uma cláusula por meio da qual se extrai o subprincípio da atipicidade da 
negociação processual vez que promove e concretiza o princípio do 
autorregramento da vontade em termos processuais, ao passo que, possibilita a 
criação de espécies de negócios jurídicos processuais atípicos83. Da redação do 
mencionado artigo:  
 
Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, 
é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento 
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ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o 
processo. 
Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade 
das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente 
nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou 
em que alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade. 
 
Há críticas no sentido de que a permissão de negociação processual afetaria 
o resultado do processo, que essa ati idade estaria “pri ati ando” o procedimento, 
conforme defnde Barbosa Moreira84. Segundo Bonizzi85 “a  ontade das partes ao 
cele rar ne  cios processuais precisa estar em harmonia com a  ontade do  stado, 
caso contrário caminharemos no sentido da pri ati a  o e a erada de um 
instrumento p  lico de solu  o de litígios”. 
No entanto, não parece ser a conclusão correta, visto que muitos dos 
negócios jurídicos processuais já podiam ser pactuados mesmo antes do novo 
código, por exemplo, a hipótese de eleição de foro, assim como, na experiência 
arbitral, a possibilidade de pactuar sobre o procedimento, adequando-o ao caso é 
não só possível, como se demonstra extremamente benéfica, pois mais objetiva e 
eficiente a instrução86. 
Ademais, Wambier pontua que o novo código demanda uma ampla 
interpretação para que seja compreendido ampla e sistematicamente, uma série de 
regras estão interligadas, por exemplo, o artigo 200 do CPC 2015 estabelece que, 
aqueles  atos consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, 
produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos 
processuais, portanto, em conjunto com o artigo 190, permite concluir que de fato há 
um espaço amplo e profícuo para o negócio jurídico processual87. 
Para Hatoum e Bellinetti a pertinência e a relevância do instituto inserido no 
artigo em questão encontram-se na possibilidade de as partes pactuarem o 
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necessidades das partes, a fim de atingir uma prestação jurisdicional mais eficaz à 
solução da lide88.  
Jaldemiro  odri ues de  taíde  unior entende que o novo sistema 
processual coloca os neg cios jurídicos processuais no centro dos de ates 
acad micos ao instituir, em seu art.    , uma cláusula  eral de ne ocia  o so re o 
processo, conduzindo   conclus o de que, no   di o de Processo  i il de 2  5, 
encontra-se presente o princípio da autonomia ou do autorregramento da vontade no 
processo, concretizado no art. 3º, §§ 2º e 3º, do CPC/201589.  
Os ne  cios jurídicos processuais atípicos, s o aqueles que s o pactuados 
sem enquadrar-se em tipos legais definidos, estruturados de modo a atender  s 
necessidades e con eni ncia das partes interessadas, n o e iste detalhamento 
le al acerca do seu perfil jurídico90.        
Segundo Pedro Henrique Nogueira, na tipologia dos negócios processuais 
ocorridos, é possível encontrar o critério que se tem para classificar os negócios 
quanto ao lugar de sua celebração, nesse sentido: 
 
a) Ne  cios jurídicos processuais procedimentais, conforme ocorram no 
interior do procedimento, isto é, inte rando a sequ ncia típica que o 
comp e, e  ) ne  cios jurídicos processuais e traprocedimentais, conforme 
ocorram fora do procedimento, em ora a eles sejam concomitantes.   
peti  o inicial, a senten a e a interposi  o de um recurso fi uram como 
casos da primeira cate oria, e a con en  o de ar itra em e transa  o 
como exemplos da segunda categoria.                                                                                                                                                                                                                                                                               
 
Considerando a genderalidade da norma, o Fórum Permanente de 
Processualistas Civis estabeleceu de forma meramente ilustrativa diversos 
enunciados acerca da admissibilidade dos negócios jurídicos processuais atípicos 
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 nunciado   :   o admissí eis os se uintes ne  cios processuais, dentre 
outros: pacto de impenhora ilidade, acordo de amplia  o de pra os das 
partes de qualquer nature a, acordo de rateio de despesas processuais, 
dispensa consensual de assistente técnico, acordo para retirar o efeito 
suspensi o de recurso  , acordo para n o promo er e ecu  o pro is ria  
pacto de media  o ou concilia  o e trajudicial pré ia o ri at ria, inclusi e 
com a correlata pre is o de e clus o da audi ncia de concilia  o ou de 
media  o pre ista no art.      pacto de e clus o contratual da audi ncia de 
concilia  o ou de media  o pre ista no art.      pacto de disponi ili a  o 
pré ia de documenta  o  pacto de disclosure), inclusi e com estipula  o de 
san  o ne ocial, sem prejuí o de medidas coerciti as, mandamentais, su -
ro at rias ou induti as  pre is o de meios alternati os de comunica  o das 
partes entre si  acordo de produ  o antecipada de pro a  a escolha 
consensual de depositário-administrador no caso do art. 8    con en  o 
que permita a presen a da parte contrária no decorrer da colheita de 
depoimento pessoal. 
 
 nunciado 2 :   o admissí eis os se uintes ne  cios, dentre outros: 
acordo para reali a  o de sustenta  o oral, acordo para amplia  o do 
tempo de sustenta  o oral, jul amento antecipado do mérito con encional, 
con en  o so re pro a, redu  o de pra os processuais 
 
 nunciado    :   o admissí eis os se uintes ne  cios processuais, entre 
outros: pacto de ine ecu  o parcial ou total de multa coerciti a  pacto de 
altera  o de ordem de penhora  pré-indica  o de  em penhorá el 
preferencial  art. 8 8,   )  pré- fi a  o de indeni a  o por dano processual 
pre ista nos arts. 8 ,   o, 52 , inc.  , 2  , pará rafo  nico  cláusula penal 
processual)  ne  cio de anu ncia pré ia para aditamento ou altera  o do 
pedido ou da causa de pedir até o saneamento  art.  2 , inc.   ). 
 
Enunciado 491:   possí el ne  cio jurídico processual que estipule 
mudan as no procedimento das inter en  es de terceiros, o ser ada a 
necessidade de anu ncia do terceiro quando lhe puder causar prejuí o. 
 
Enunciado 492: O pacto antenupcial e o contrato de con i  ncia podem 
conter ne  cios processuais.  
 
Conforme se extrai do paragráfo único do art. 190 do CPC 2015, a eficácia 
imediata dos negócios jurídicos processuais é confirmada, vez que o controle das 
convenções processuais pelo juiz ocorrerá sempre a posteriori e de forma limitada 
aos vicíos de inexistência ou validade91, conforme será observado no próximo 
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4 LIMITES AOS NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS 
 
4.1 REQUISITOS DE VALIDADE E ELEMENTOS DE EXISTÊNCIA  
 
Conforme expõe Bonizzi, a regra que está no parágrafo único do art. 190 
não é clara, pois incompleta, estabelece que o juiz só poderia recusa-los quando 
hou er “nulidade”, “inser  o a usi a em contrato de ades o” ou, ainda, quando 
“al uma parte se encontre em manifesta situa  o de  ulnera ilidade”, ou seja, 
determina que o jui  apenas “controlará a  alidade” dos ne  cios processuais92.  
Quanto ao controle do juiz, o Fórum Permanente de Processualistas Civis 
preceitua no  nunciado    : “ al o nos casos e pressamente pre istos em lei, os 
ne  cios processuais do art.     n o dependem de homolo a  o judicial”. Ainda, de 
acordo com o Enunciado 260: “  homolo a  o, pelo jui , da con en  o processual, 
quando prevista em lei, corresponde a uma condi  o de eficácia do ne  cio”. 
Bonizzi defende que a  regra deveria ter previsto também a necessidade de 
se levar em conta a efetividade do processo, assim como fez o legislador no art. 
139, IV, na admissão dos negócios processuais. Defende, portanto, que o juiz não 
está no processo simplesmente para controlar a validade dos negócios processuais, 
ademais, a estrutura pública do processo judicial, custeada pela sociedade, não 
deve ficar totalmente entregue a vontade das partes93.  
Quando ao controle de validade o Fórum Permanente de Processualistas 
 i is defende no enunciado    : “Aplica-se o Art. 14294 do CPC ao controle de 
 alidade dos ne  cios jurídicos processuais”. 
Ainda, conforme enunciado 413 do FPPC: “O ne  cio jurídico processual 
pode ser cele rado no sistema dos jui ados especiais, desde que o ser ado o 
conjunto dos princípios que o orienta, ficando sujeito a controle judicial na forma do 
pará rafo  nico do art.     do  P .” 
A jurisdição não se limita a solucionar litígios, também efetua a aplicação do 
_______________  
 
92 BONIZZI, Marcelo José Magalhaes. Estudo sobre os limites da contratualização do litígio e do 
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ordenamento jurídico em um espaço público, por essa razão, existem limites para a 
realização de negócios jurídicos processuais, havendo diferentes graus de exigência 
dependendo do objeto. Os negócios jurídicos processuais que se referem à atuação 
jurisdicional exigem a disponibilidade do direito material além do requisito de 
autocomposição, tendo em vista que não estão limitados ao interesse exclusivo das 
partes. Ao passo que os negócios jurídicos processuais que se referem apenas ao 
procedimento, é irrelevante a disponibilidade do direito material, o requisito da 
autocomposição é suficiente95.  
Nesse sentido, entende o Fórum Permanente de Processualistas Civis no 
 nunciado 25 : “  in álida a con en  o para e cluir a inter en  o do Ministério 
P  lico como fiscal da ordem jurídica.”   nunciado   2: “ s partes n o podem 
esta elecer, em con en  o processual, a  eda  o da participa  o do amicus 
curiae”. 
Quando à invalidade Paulo Nalin e Renata C. Steiner questionam acerca da 
autonomia do negócio processual em relação ao negócio jurídico no qual esteja 
eventualmente inserido. Segundo os autores existe uma mera união formal entre o 
contrato e o negócio processual nele inserido, insuficiente para um tratamento 
conjunto entre ambos, sendo as causas de invalidade, do mesmo modo, autônomas, 
com exceção das causas comuns de invalidade96. 
Nesse sentido também entende o  PP , conforme enunciado    : “  
con en  o processual é aut noma em rela  o ao ne  cio em que esti er inserta, de 
tal sorte que a in alidade deste n o implica necessariamente a in alidade da 
con en  o processual”. 
Em situação inversa, na hipótese da invalidade da convenção processual 
inserida em negócio jurídico válido inexiste contaminação. Sendo autônoma, é 
possível que seja separada do negócio jurídico em que está inserida, aplicando-se 
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Seguindo o entendimento do referido artigo, o FPPC defende também a 
validade parcial da própria convenção processual, nesse sentido o enunciado 134:  
“Ne  cio jurídico processual pode ser in alidado parcialmente”. 
Nos termos do art. 166, inciso II do CC, se ilícito o objeto, nulo será o 
negócio jurídico. Ainda, de acordo com o art. 106 do CC, a impossibilidade inicial do 
objeto não gera nulidade do negócio se for relativa, ou se cessar antes de realizada 
a condição, somente a impossibilidade absoluta que tem o condão de nulificar, 
comando legal que traz o conteúdo do princípio da conservação negocial ou 
contratual99. 
No mesmo sentido manifesta-se o FPPC no enunciado   2: “ lém dos 
defeitos processuais, os vícios de vontade e os vícios sociais podem dar ensejo à 
invalidação dos negócios processuais”. 
Ademais, o Enunciado 20 expõe casos já discutidos pelo Fórum Permanente 
de Processualistas Civis acerca da inadmissibilidade dos se uintes ne  cios 
bilaterais: “acordo para modifica  o da compet ncia a soluta, acordo para 
supress o da primeira instância, acordo para afastar moti os de impedimento do 
jui , acordo para cria  o de no as espécies recursais, acordo para amplia  o das 
hip teses de ca imento de recursos”. 
Também a  Escola Nacional de Formação de Magistrados manifestou-se 
sobre o resultado de suas discussões acerca do tema: 
 
  .   re ra do art.     do  P  2  5 n o autori a  s partes a cele ra  o de 
ne  cios jurídicos processuais atípicos que afetem poderes e de eres do 
jui , tais como os que: a) limitem seus poderes de instru  o ou de san  o   
liti ância ímpro a   ) su traiam do  stado jui  o controle da le itimidade 
das partes ou do in resso de amicus curiae  c) introdu am no as hip teses 
de recorri ilidade, de rescis ria ou de sustenta  o oral n o pre istas em lei  
d) estipulem o jul amento do conflito com  ase em lei di ersa da nacional 
 i ente  e e) esta ele am prioridade de jul amento n o pre ista em lei. 
 
  .   o nulas, por ilicitude do o jeto, as con en  es processuais que 
 iolem as  arantias constitucionais do processo, tais como as que: a) 
autori em o uso de pro a ilícita   ) limitem a pu licidade do processo para 
além das hip teses e pressamente pre istas em lei  c) modifiquem o re ime 
de compet ncia a soluta  e d) dispensem o de er de moti a  o. 
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Conclui-se destacando que também se aplica aos negócios jurídicos 
processuais o princípio pas de nullité sans grief, ou seja, nao será declara eventual 
nulidade se não houver prejuízo. Nesse sentido também declarou o Enunciado 16 do 
  rum Permanente de Processualistas  i is: “O controle dos requisitos o jeti os e 
su jeti os de  alidade da con en  o de procedimento de e ser conju ado com a 
re ra se undo a qual n o há in alidade do ato sem prejuí o”100. 
 
4.2 NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS EM CONTRATOS DE ADESÃO 
 
De acordo com a definição de Carlos Ary Barbosa Garcia Júnior, no contrato 
de adesão, as cláusulas contratuais gerais ou condições gerais do contrato, com o 
objetivo de servirem de conteúdo normativo, são previamente estabelecidas por uma 
das partes, ou ainda, por um terceiro desinteressado, de forma genérica e uniforme, 
caracteristicamente abstratas e rígidas, visto que, havendo sido estabelecidas em 
momento anterior, impede assim a livre discussão101.   
Quando se verificar que a convenção tenha sido inserida de forma abusiva 
em contrato de adesão ou se verificar que uma das partes no caso, encontra-se em 
manifesta situação de vulnerabilidade perante a outra, incumbe ao juiz, de ofício ou 
a requerimento do interessado, recusar a aplicação do negócio jurídico, pois só é 
válido quando celebrado entre partes que possuam igualdade de forças, negócio 
válido é apenas aquele celebrado entre iguais102. 
Conforme expõe o enunciado 17 do Fórum Permanetente de 
Processualistas Civis, um indício de vulnerabilidade é a celebração de negócio 
processual sem assistencia de ad o ado: “ á indício de  ulnera ilidade quando a 
parte celebra acordo de procedimento sem assistência técnico-jurídica”. 
Sobre o tema, Paulo Nalin e Renata C. Steiner apontam a impossibilidade da 
presunção ou exclusão do exercício do autorregramento da vontade, princípio no 
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que se mostra possível é identificar duas hipóteses que estariam sujeitas ao controle 
judicial previsto no Novo Código de Processo Civil, a primeira diz respeito aos 
contratos de consumo e a segunda aos contratos de adesão sem relação de 
consumo, nos quais aplicam-se as regras do Código Civil para sua verficaçao in 
concreto103. 
Dentre as regras previsas no Código Civil vale ressaltar o disposto no art. 
oart.  2  do   : “Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a 
renúncia antecipada do aderente a direito resultante da nature a do ne  cio”. 
 A relação com o art.    , pará rafo  nico, do  P  2  5 é e idente pois 
determina que  o negócio jurídico n o poderá acarretar, direta ou indiretamente, 
miti a  o parcial ou total  neste  ltimo caso, equipará el   ren ncia), de direito 
inerente   nature a do contrato. No caso dos negócios jurídicos processuais o 
critério de refer ncia n o é o o jeto  procedimento,  nus, poderes, faculdades e 
deveres processuais). O escopo do ordenamento é impedir que o ne  cio jurídico 
processual atue como um “filtro de direitos”, quando se tratar de contrato por 
ades o104. 
Quanto ao contrato de consumo as regras do Código do Consumidor devem 
ser observadas, ainda que a abusividade das cláusulas das quais trata não façam 
referencia ao tipo negocial aqui elencado, criam um ambiente muito mais rígido de 
proteção ao consumidor, por exemplo, evidente a impossibilidade da inversão do 
ônus da prova em prejuízo ao consumidor de acordo com o art. 51, VI do CDC105. 
 
4.3 NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS ATÍPICOS EM MATÉRIA 
PROBATÓRIA 
 
As convenções probatórias recebem usualmente grande resistência da 
doutrina em sua admissibilidade, pois envolvem a disposição de normas 
consideradas cogentes, apresentando dessa forma, grande variedade e 
_______________  
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complexidade como matéria de negócios processuais atípicos.106 O principal 
argumento adotado contra convenções da matéria probatória encontra-se na 
impossibilidade de se regular atividade alheia, no risco de interferir nos critérios de 
julgamento. 
Nao obstante tenha o juiz, poder de determinar, ex officio, as provas que 
entenda necessárias para o julgamento da causa, podem as partes convencionar a 
inadmissibilidade de um determinado meio de prova. Por mais que seja do juiz o 
poder de determinar a produção de provas, é das partes o ônus da prova, assim 
como, o ônus de praticar os atos necessários à produção das provas. Nesse caso, o 
poder do juiz é limitado pelo procedimento, portanto, perfeitamente legítima a 
celebração do negócio em que as partes estabeleçam limites à instrução 
probatória107. 
As con en  es processuais so re pro a podem incidir so re o  nus ou 
sobre os meios de prova, como por exemplo, excluir ou incluir meios de provas, 
permitir ou proibir determinadas provas atípicas, ampliar ou limitar admissibilidade de 
meios de provas, hierarquizar provas, testemunho por escrito, depoimento pessoal 
na presença da parte contrária etc108. 
Nesse sentido também entende o Fórum Permanente de Processualistas 
 i is conforme  nunciado 5  : “O art.  .    n o impede con en  es processuais 
em matéria pro at ria, ainda que relati as a pro as requeridas ou determinadas so  
 i  ncia do  P -1973”. 
Ainda quanto à admissibilidade, serão possíveis convenções probatórias o § 
3
o 
do art. 373 determina não ser possível a convenção das partes que distribua o 
ônus da prova de maneira diversa da prevista no artigo, quando "recair sobre direito 
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O negócio jurídico processual sobre a distribuição do ônus da prova tem 
como elemento nuclear, logo, como requisito de existência, a manifestação 
ou declaração consciente de vontade de uma ou de ambas as partes quanto 
à assunção por uma delas do ônus da prova e, como elementos 
complementares i) a existência de um poder de determinação e regramento 
da categoria jurídica relativa á redistribuição do ônus da prova e, ii) a 
existência de um processo a que se refira, ainda quando sua ocorrência 




Sendo assim, a possibilidade de convenção processual sobre o direito 
probatório concretiza um dos temas centrais do Código de Processo Civil, a 
autonomia das partes, na medida em que, segundo Robson Renault Godinho, 
encerra o simbolismo ideológico cultural de que a destinação e a finalidade das 
provas é exclusiva da atividade jurisdicional, servindo para verificar o efetivo impacto 
dos princípios consagrados no novo código111. 
 
4.4 NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS E O DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO 
 
Quanto à criação de novas modalidades recursais por meio de negócios 
jurídicos processuais, entende-se que tal questionamento encontra óbice no 
princípio da taxatividade dos recursos, sendo considerados apenas aqueles 
indicados pela lei federal, portanto, a criação de nova modalidade der recurso seria 
ilícita112. 
Em relação às possibilidades negociais sobre os requisitos de 
admissibilidade Julia  ipiani e Marília  iqueira entendem que: 
 
“ ncontra-se na esfera de disponibilidade das partes os negócios sobre a 
existência de fato impeditivo do direito de recorrer; para conferir legitimidade 
extraordinária para um terceiro interpor recurso, em nome próprio, na 
defesa dos interesses da parte; para possibilitar ao assistente simples que 
interponha recurso, em nome próprio, na defesa dos interesses do assistido 
(e,consequentemente, dos seus próprios interesses), quando este não o 
_______________  
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fizer para ampliar ou reduzir os prazos de interposição de recursos e  a 
manifestação a ele correspondente; sobre a criação de novos requisistos de 
forma sem os quais seria inadmissível o recurso para determinar a quem 
caberá, ao final do processo, suportar o valor do preparo. Por outro lado, 
não podem as partes necociar sobre o cabimento dos recursos; suprimir a 
necessidade de existência de interesses recursal, suprimir o requisito de 
tempestividade retirar na necessidade de verificação das formalidades do 
recurso previstas em lei; dispensar o recolhimento, momento da 




Acerca da renúncia ao segundo grau,  ui  Guilherme Marinoni,  ér io  ru  
 renhart e  aniel Mitidiero, acordos processuais n o poder o ter por o jeto os 
poderes do jui  ou a ren ncia de direitos fundamentais, assim como n o ser o 
 álidos acordos irre o á eis ou aqueles que importem ren ncias sem  enefício 
correlato proporcional114. 
Conforme Paulo Mendes de Oliveira, em posicionamento diverso, entende 
que a  nica  onstitui  o que pre iu o duplo  rau como  arantia constitucional foi a 
de 1824, sendo plenamente possível na Constituição Federal de 1988 a instituição 
de procedimentos de instância única. Segundo o autor, seria uma medida que 
proporcionaria um processo judicial com término mais célere no qual a análise ficaria 
a cargo do juiz que efetivamente teve contato com as partes e com a produção de 
provas, prestigiando assim, o princípio da oralidaden nas dimensões da imediatidade 
e da identididade física do juiz115. 
Cumpre ressaltar que essa renúncia já existe no Brasil no que tange à Lei da 
arbitragem (Lei nº 9.307, de 23 de Setembro de     ) em seu arti o  8: “O árbitro é 
juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a 
homolo a  o pelo Poder  udiciário”. 
Julia  ipiani e Marília  iqueira, defendem que, por cuidar-se de remédio 
 oluntário, cuja nature a é a e tens o do direito de a  o e cuja classifica  o é de 
direito potestati o, as partes podem firmar ne  cio jurídico processual para suprimir 
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ressalvas, para os casos em que se pretenda a invalidação da decisão, não sua 




Da análise das inovações trazidas pelo Novo Código de Processo Civil, 
observou-se a mudança do modelo social ou publicístico do Código de 73, para a 
concretização de um modelo cooperativo de processo, valorizando a vontade das 
partes e equilibrando as funções dos sujeitos processuais e consagrando o princípio 
do respeito ao autorregramento da vontade no processo civil. 
Estruturado para estimular a solução do conflito pela via mais adequada, não 
necessariamente a jurisdicional analisou-se o artigo 190 que trata da possibilidade 
dos negócios jurídicos processuais atípicos,  e que superou a discussão acerca da 
existência ou não dos negócios jurídicos processuais no ordenamento jurídico 
brasileiro, pois textualmente autoriza que as partes convencionem sobre seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, pondo fim ao debate, até pouquíssimo 
tempo intenso na doutrina.  
Tomando a teoria do fato jurídico como base, desenvolveu-se a teoria do fato 
jurídico processual, que assume o designativo de processual quando é capaz de 
produzir efeitos dentro do processo. Após diferenciação em fatos processuais em 
sentido estrito, ato-fato processual e ato processual em sentido amplo, ressaltando a 
diferença entre os atos processuais em sentido estrito que recaem em categorias já 
estabelecidas na lei e atos processuais em sentido amplo, alcançou-se finalmente o 
conceito do próprio negócio jurídico processual.  
Para tanto, adotou-se o conceito trazido por Pedro Henrique Nogueira, sob a 
orientação de Fredie Didier Jr. define o negócio processual, como o fato jurídico 
voluntário no qual esteja conferido ao sujeito, em cujo suporte fático, descrito em 
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categoria jurídica ou estabelecer dentre dos limites fixados no próprio ordenamento 
jurídico117. 
Após a conceituação delimitou-se os aspectos formais dos Negócios 
Jurídicos Processuais, que como todo negócio jurídico é determinado pela Teoria 
Geral do Direito, obedecendo, portanto aos três planos do mundo jurídico: 
existência, validade e eficácia. 
Para tanto, adotou-se o entendimento de Paulo Nalin e Renata C. Steiner 
que defendem possível afirmar que o conteúdo material, ou seja, o conteúdo é 
eminentemente processual. Já quanto ao ponto de vista formal os negócios jurídicos 
processuais são submetidos ao regramento do Direito Civil. Concluindo, desse 
modo, pela natureza híbrida, pois além da natureza processual se sujeitam à 
disciplina privada. 
Ademais, tratou-se da condição específica aos negócios jurídicos 
processuais diz respeito à exigência de que tratem de direitos que admitam a 
autocomposição, a qual consiste na possibilidade de resolução de conflitos sem a 
atuação do estado. 
Após a classificação dos negócios jurídicos processuais, abordou-se o 
modelo cooperativo de processo adotado pelo novo código e as mudanças ocorridas 
com a nova codificação, abordando a ampliação dos negócios processuais típicos, 
as peculiaridades do calendário processual e por fim as conclusões acerca da 
cláusula geral de negociação.  
Encerrando os questionamentos levantados ao início do trabalho tratou-se 
dos limites das convenções processuais e das possibilidades de controle do juiz, 
entendendo que cabe ao magistrado fazer apenas o controle da validade, 
verificando a presença dos pressupostos de existência e o respeito à disponibilidade 
do direito material convencionado, abordando exemplos de situações de nulidade ou 
nulidade parcial. 
Por fim, abordou-se temas controversos na doutrina, pelo que se concluiu 
pela possibilidade de convenção processual em contratos de adesão, entendendo 
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vontade, devendo ser observadas a abusividade das cláusulas para a compreensão 
da sua nulidade. 
Em relação aos negócios processuais sobre matéria probatória, concluiu-se 
que podem incidir sobre o  nus ou so re os meios de pro a, quando acordarem 
sobre direitos disponíveis ou quando não tornar impraticável o direito da parte. 
Concluindo a abordagem dos temas controversos, entendeu-se pela 
possibilidade de convenção processual sobre o segundo grau de jurisdição, tanto 
para renunciar ao direito de recorrer quanto para negociar sobre os requisitos de 
admissibilidade desde que haja respeito ao princípio da taxatividade e que não 
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